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PARECER N.º 631/CITE/2018 

 

 

Assunto: Parecer prévio relativo à cessação do contrato de trabalho de trabalhadora puérpera, 

na sequência do encerramento definito do estabelecimento da entidade 

empregadora, nos termos previstos no artigo 347.º do Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

Processo n.º 3136-DP-C/2018 

 

I – OBJETO 

 

1.1. Em 23.10.2018, a CITE recebeu da Administradora de Insolvência da empresa ..., nomeada 

pelo ..., pedido de emissão de parecer prévio ao despedimento da trabalhadora puérpera 

..., nos seguintes termos: 

“No ... /2018, foi proferida Sentença da declaração de insolvência de .... 

Os autos de insolvência correm termos sob o nº .... 

A ora Signatária foi nomeada Administradora da Insolvência. 

Tudo conforme Sentença da declaração de insolvência que ora se junta e que se dá por 

integralmente reproduzida para os devidos e legais efeitos. 

À data da declaração de insolvência a .... apresentava uma única trabalhadora ao seu 

serviço, de seu nome ..., a qual se encontrava em gozo de licença de maternidade. 

No dia 25/09/2018 foi proferido Despacho de encerramento dos autos de insolvência 

acima identificados, grosso modo “(…) porque verificados os respetivos requisitos legais, 

declaro encerrado o presente processo de insolvência, por insuficiência da massa. De 

igual forma, nos termos do disposto no art. 36.º, n.º 3, e 156.º, n.º 2, ambos do CIRE, face à 

proposta do Sr. Administrador da Insolvência e concordância dos credores, declaro o 

encerramento da atividade do estabelecimento da insolvente, extinguindo-se as 

obrigações declarativas e fiscais, facto que deverá ser comunicado à administração fiscal, 

para efeitos de cessação da atividade (cfr. art. 65.º, n.º 3, CIRE)” conforme teor que se 

junta em anexo para os devidos e legais efeitos. 
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Pelo que, com o encerramento definitivo do estabelecimento da sociedade, verificam-se 

os pressupostos para a caducidade do contrato de trabalho da trabalhadora .... 

 

Nestes termos, e por já se encontrar proferido o Douto Despacho de encerramento 

definitivo do estabelecimento da sociedade insolvente, em falta à data do último pedido 

(cfr. V/ Ofício nº 1811/2018), vem a Signatária, 

 

Respeitosamente REQUERER a V. Exas., 

Se dignem v. Exas. autorizar a Signatária a proceder ao despedimento da trabalhadora ..., 

no âmbito do processo de insolvência de ...., atento o consagrado no artigo 63º e al. d) do 

artigo 381 do Código do Trabalho. 

Pede Deferimento,”. 

 

1.2. Anexo ao pedido consta documento com a designação “Despacho Encerramento”: 

 
“ CONCLUSÃO - ...-2018  

(Termo eletrónico elaborado por Escrivão Auxiliar (…))  

... 

O Sr. Administrador da Insolvência veio requerer o encerramento do processo, nos termos do 

art. 232.º do CIRE, atenta a insuficiência da massa insolvente para satisfazer as custas e 

despesas do processo.  

Nos presentes autos e conforme resulta da sentença de declaração de insolvência, fora 

prescindida a realização de reunião da assembleia de credores aludida no artigo 156º do 

Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas – art. 36.º, n.º 1, al. n), do CIRE.  

Na mesma sentença fora determinado, nos termos do disposto no art. 36.º, n.º 5, do CIRE e 

face à não realização de assembleia de credores, que o Sr. Administrador da Insolvência 

apresentasse o inventário, lista provisória de credores e relatório a que alude o art. 153.º a 

155.º do CIRE e que após a junção aos autos de tais elementos, fossem notificados os 

credores.  

Ora, junto aos autos tal relatório e notificados os credores nos termos determinados na 

sentença e para os efeitos do disposto no art. 232.º do CIRE, os mesmos não se pronunciaram 

sobre a proposta de encerramento de atividade e encerramento do processo por 

insuficiência da massa.  

Na verdade, ouvidos o devedor, e os credores da Massa Insolvente, os mesmos não se 

pronunciaram; sendo que nenhum interessado se prestou a depositar à ordem do Tribunal 
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qualquer montante para garantir o pagamento das custas do processo e das restantes 

dívidas da Massa Insolvente.  

Dispõe o artigo 232º do CIRE que "verificando que a massa insolvente é insuficiente para a 

satisfação das custas do processo e das restantes dívidas da massa insolvente, o 

administrador da insolvência dá conhecimento do facto ao juiz, podendo este conhecer 

oficiosamente do mesmo", mais dispondo o n.º 2 do mesmo artigo que "ouvidos o devedor, a 

assembleia de credores e os credores da massa insolvente, o juiz declara encerrado o 

processo, salvo se algum interessado depositar à ordem do Tribunal o montante determinado 

pelo juiz segundo o que razoavelmente entenda necessário para garantir o pagamento das 

custas do processo e das restantes dívidas da Massa Insolvente.”  

Assim sendo, e porque verificados os respetivos requisitos legais, declaro encerrado o 

presente processo de insolvência, por insuficiência da massa. De igual forma, nos termos do 

disposto no art. 36.º, n.º 3, e 156.º, n.º 2, ambos do CIRE, face à proposta do Sr. Administrador 

da Insolvência e concordância dos credores, declaro o encerramento da atividade do 

estabelecimento da insolvente, extinguindo-se as obrigações declarativas e fiscais, facto que 

deverá ser comunicado à administração fiscal, para efeitos de cessação da atividade (cfr. 

art. 65.º, n.º 3, CIRE)  

  

Notifique o Sr. Administrador nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 233º, n.º 5 do 

CIRE.  

Uma vez que, em sede de sentença, não fora declarado aberto incidente de qualificação 

da insolvência nos termos do art. 36.º, al. i), declaro o caráter fortuito da presente insolvência – 

art, 233.º, n.º 6, do CIRE.  

 

Notifique-se e publicite-se, nos termos do artigo 230º, n.º 2, do CIRE.  

Tendo em consideração o encerramento do processo de insolvência, por insuficiência da 

massa insolvente, nos termos do disposto no art.232.º, n.º2 do CIRE, e atendendo a que não foi 

apreendido qualquer bem para a massa insolvente, dispenso a prestação de contas pelo Sr. 

Administrador da Insolvência.  

Após trânsito:  

- comunique o presente encerramento ao serviço de registo competente, nos termos do 

disposto no art. 234.º, n.º 4, do CIRE;  

- comunique a presente decisão à administração fiscal, nos termos do art. 65.º, n.º 3, CIRE;  

 

1.3. Junto ao pedido, é ainda junto documento designado “Sentença”, que se transcreve: 
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“CONCLUSÃO – 12-07-2018 

(…) 

SENTENÇA 

1º 

... veio, nos presentes autos, nos termos do D.L. n° 53/2004 de 18 de Março, com as 

posteriores alterações, requerer a declaração de insolvência da requerida ..., sociedade 

unipessoal por quotas, com sede na ... . 

Alega, em síntese, que é credora da requerida, proveniente de cessação de contrato de 

trabalho, no montante total de € .... Até ao momento, e apesar das diligências levadas 

para o efeito, a requerida não procedeu ao pagamento do crédito. A requerida tem 

ainda outras dívidas que não vem cumprindo, diversas empresas, particulares, Banca, Fisco 

e trabalhadores. Que esses débitos não foram regularizados por incapacidade económica 

da requerida. A Requerida encontra-se numa situação de Insolvência, estando 

impossibilitada de cumprir pontualmente com as suas obrigações. 

Foi citada a devedora, nos termos do artigo 29°, n° 1 do CIRE, e com a cominação prevista 

no n°5 do artigo 30° do mencionado diploma legal. 

Decorrido o prazo legal de que dispunha para o efeito, a requerida não deduziu oposição. 

O Tribunal é competente. 

O requerente tem legitimidade para o pedido que formula. 

Não há nulidades, exceções ou outras questões prévias que cumpra conhecer, nada 

obstando à apreciação do mérito da causa. 

3º 

Uma vez que a requerida regularmente citada não deduziu oposição no prazo legal de 

que dispunha para o efeito, nos termos do mencionado artigo 30°, n°5 do CIRE 

consideram-se confessados os factos alegados na petição inicial. 

Examinados os factos alegados na petição inicial, resulta que: 

- A requerente é credora da requerida, proveniente de cessação do contrato de trabalho 

que celebrou com a requerida, no montante total de € .... 

- Até ao momento, e apesar das diligências levadas para o efeito, a requerida não 

procedeu ao pagamento do crédito. 

- A Requerida não se encontra a laborar, encontrando-se encerradas as suas instalações. 

- Há já algum tempo que a situação económica da Requerida se, vem agravando, com 

reflexo quer no pagamento dos salários aos seus funcionários, quer no cumprimento das 

suas obrigações para com fornecedores, Banca, Fisco, Segurança Social e outros. 

- Esses débitos não foram regularizados por incapacidade económica da requerida. 
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- As dívidas da requerida ao ISS ascendem ao montante de € ..., conforme 

certidão de dívida do ISS. 

- Acresce que, outras funcionárias da requerida resolveram os seu contratos invocando a 

Justa Causa da Resolução com base na falta de pagamento de salários, não tendo 

também estas recebido quaisquer montantes devidos pela cessação, e que no global 

ascendem a um montante superior a € .... 

- O património da Requerida é constituído por todos os equipamentos e materiais existentes 

nas suas instalações, bem como veículos automóveis, o que é insuficiente para saldar 

todas as suas dívidas, nas quais se incluem o crédito laboral da aqui Requerente, e das 

restantes funcionárias daquela. 

Tem como único sócio ..., o qual exerce funções de gerência. 

Verificam-se, assim, os ·factos aludidos no artigo 20°, n° 1, als. a), b), g iii) do CIRE, pelo que 

cumpre, desde já, declarar a insolvência da requerida, nos termos do artigo 30°, n°5 do 

CIRE. 

Assim sendo, atento todo o exposto: 

• Declaro a insolvência da requerida ... ., sociedade unipessoal por quotas, com sede na 

.... 

Fixa-se a residência do seu gerente ... na morada da sede da requerida; 

Para administrador da insolvência, nomeio a Ex.ma Sra. Dra. ... . 

• Determina-se que a requerida entregue imediatamente ao administrador da insolvência 

os documentos referidos no n°1 do artigo 24°. 

• Decreta-se a apreensão, para imediata entrega ao administrador da insolvência, dos 

elementos da contabilidade da requerida e de todos os seus bens, ainda que arrestados, 

penhorados ou por qualquer forma apreendidos ou detidos e sem prejuízo do disposto no 

n° 1 do artigo 150°. 

•Uma vez que os autos não dispõem de elementos que indiciem a prática de infração 

penal, não se determina a extração de certidões - art. 36°, al. h) do Código da Insolvência 

e da Recuperação de Empresas. 

• Uma vez que os autos não dispõem de elementos que justifiquem a abertura do 

incidente de qualificação da insolvência, não se declara aberto o incidente de 

qualificação da insolvência- art. 36.º, n. º 1, al. i), do CIRE; 

•Para a reclamação de créditos designo o prazo de 30 dias. 

•Advirtam-se os credores de que devem comunicar prontamente ao administrador da 

insolvência as garantias reais de que beneficiem. 
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• Advirtam-se os devedores da requerida de que as prestações a que estejam obrigados 

deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não à própria requerente. 

•Por se considerar não ser essencial à boa tramitação dos presentes autos, afigurando-se 

que os autos não revestem de especial complexidade que justifique a convocação de 

uma assembleia de credores, antes se revestem de simplicidade, prescinde-se da 

realização de reunião da assembleia de credores aludida no artigo 156° do Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas - art. 36.º, n.º 1, al. n), do CIRE. 

• Consequentemente, ao abrigo do disposto no artigo 36.º, n. º 5, do CIRE. o presente 

processo terá a seguinte marcha: 

- Fixa-se o prazo de 35 dias para a Sr.a Administradora de insolvência juntar o relatório a 

elaborar nos termos do artigo 155. º, do Código de Insolvência e da Recuperação de 

Empresas; 

- Se a proposta apresentada no relatório do(a) Sr.(ª) Administrador(a) de Insolvência, 

for de encerramento do processo, ao abrigo do artigo 230.º, n.º 1, alínea d), do Código de 

Insolvência e da Recuperação de Empresas, cumpra-se o artigo 232.º, n.º 2, do Código de 

Insolvência e da Recuperação de Empresas quanto ao Devedor e aos credores; 

-Se a proposta da Sr.a Administradora de Insolvência for a liquidação, notifique-se os 

credores para, em 10 dias, se pronunciarem por escrito quanto a tal proposta, com a 

advertência de que nada sendo dito, se determinará o prosseguimento do processo para 

liquidação. 

• Atento a que se desconhece, neste momento, o nº de credores da requerida entende-se 

ser justificado não se proceder, por ora, à nomeação da comissão de credores a que se 

alude no artigo 66°, n° 1 do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas --- 

artigo 66°, n°2 do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas ---, sem prejuízo 

de poder vir a ser criada nos termos do artigo 67° do Código da Insolvência e da 

Recuperação de Empresas. 

-Quanto a custas deverá observar-se o disposto no artigo 304° do CIRE. 

-Proceda às notificações, citações, comunicações, publicidade e registo, tendo-se em 

conta o disposto nos artigos 37° e 38° do Código da Insolvência e da Recuperação de 

Empresas. 

- Comunique ao Fundo de Garantia Salarial, nos termos e para os efeitos do disposto 

art. 1.º, n. º 2, al. a), do Novo regime do Fundo de Garantia Salarial, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 59/2015 de 21 de abril. Ou seja, deverá o Fundo ser notificado da sentença 

de declaração de insolvência do empregador, a qual deve ser acompanhada de cópia 
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da petição inicial e dos documentos identificados nas alíneas a) e b) do artigo 24.º do 

CIRE. 

- Determina-se a avocação de todos os processos de execução fiscal pendentes contra a 

insolvente a fim de serem apensados aos presentes autos - artigo 180°, n.ºS 2 e 4 do CP 

Tributário. 

* 

Proceda ao pagamento da remuneração e despesas devidas ao Administrador da 

Insolvência, nos termos do art. 60.º do ClRE e em conformidade com a Lei n.º 22/2013, de 

26 de Fevereiro. 

D.N. 

* 

Ao abrigo do disposto nos artigos 306.º, n.ºS e 2, do Código de Processo Civil, importa 

proceder à fixação do valor da causa, tendo por referência os critérios a que aludem os 

artigos 15.º e 301.º, ambos do C.I.R.E. 

Nesse conspecto, e tendo presente que se desconhece o valor do ativo, fixa-se, por ora, 

e sem prejuízo da sua alteração a final, o valor da ação em € .... 

* 

A presente sentença é proferida no dia 12 de julho de 2018, às 11H15 - art. 36.º, al. a), do 

CIRE.”. 

 

1.4. Em 24.10.2018, a CITE notificou, por email, a Administradora de Insolvência para juntar ao 

processo a seguinte documentação: 

“Com referência ao assunto em epígrafe e na sequência de novo pedido de parecer prévio 

recebido nesta Comissão em 23.10.2018, respeitante à inclusão da trabalhadora  puérpera ..., 

no despedimento por motivo de encerramento total e definitivo da empresa , nos termos do 

n.º 3 do artigo 346.º do Código do Trabalho, solicita-se, ao abrigo do n.º 2 do artigo 12.º do 

Decreto-Lei n.º 76/2012, de 26 de março, que estabelece a missão e atribuições da CITE, e na 

sequência da informação já prestada por esta Comissão e constante do N/Ofício n.º ... , a 

seguinte documentação mencionada no referido Ofício e que aqui se transcreve: 

 

a) a comunicação à trabalhadora puérpera e eventuais anexos;  

b) comprovativo do encerramento total e definitivo da empresa; 

c) Anexo A do Relatório Único da empresa, acompanhado da tabela de códigos e 

respetivas descrições à data do encerramento; 

d) outra informação considerada relevante. 
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Atendendo ao prazo legal para a emissão de parecer prévio pela CITE, os elementos 

solicitados deverão ser enviados a esta Comissão, com a máxima urgência, até ao dia ..., 

para o email secretariado@cite.pt, referindo o N/Processo (…)”. 

 

1.5. Até à presente data os elementos requeridos não foram remetidos à CITE. 

 
 

II - ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

2.1. A Diretiva 92/85/CEE do Conselho, de 19.10.92, estabelece no artigo 10.º que: “1. Os 

Estados-membros tomem as medidas necessárias para proibir que as trabalhadoras (…) 

sejam despedidas durante o período compreendido entre o início da gravidez e o termo 

da licença de maternidade (…), salvo nos casos excecionais não relacionados com o 

estado de gravidez, admitidos pelas legislações e/ou práticas nacionais e, se for caso 

disso, na medida em que a autoridade competente tenha dado o seu acordo. 

2. Quando uma trabalhadora (…) for despedida durante o período referido no n.º 1, o 

empregador deve justificar devidamente o despedimento por escrito.” 

 

2.2. É jurisprudência uniforme do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias1 que o 

despedimento de uma trabalhadora devido à sua gravidez constitui uma discriminação 

direta em razão do sexo, proibida nos termos do artigo 14.º n.º 1, alínea c) da Diretiva 

2006/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, relativa à 

aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento entre 

homens e mulheres em domínios ligados ao emprego e à atividade profissional. 

 

2.3. A Diretiva 2006/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5.07.2006 alude à 

jurisprudência do princípio da igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento 

entre homens e mulheres em domínios ligados ao emprego e à atividade profissional, nos 

considerandos 23 e 24 que expressamente referem o seguinte: Ressalta claramente da 

jurisprudência do Tribunal de Justiça que qualquer tratamento desfavorável de uma mulher 

relacionado com a gravidez ou a maternidade constitui uma discriminação sexual direta 

em razão do sexo. (…) O Tribunal de Justiça tem repetidamente reconhecido a 

legitimidade, em termos do princípio da igualdade de tratamento, de proteger a 

                                                 
1 Ver, entre outros, os Acórdãos proferidos nos processos C-179/88, C-421/92, C-32/93, C- 207/98 e C-109/00). 
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condição biológica da mulher na gravidez e na maternidade e de adotar medidas de 

proteção da maternidade como meio de atingir uma igualdade concreta. 

 

2.4. Em sintonia com o princípio comunitário da igualdade de oportunidades e igualdade de 

tratamento entre homens e mulheres a Constituição da República Portuguesa reconhece 

às mulheres trabalhadoras o direito a especial proteção durante a gravidez e após o 

parto, incluindo a dispensa do trabalho por período adequado, sem perda de retribuição 

ou de quaisquer regalias2. 

 

2.5. Como corolário deste princípio, o artigo 63.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro,3 determina uma especial proteção no despedimento. Nos 

termos da lei, o despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou de 

trabalhador no gozo de licença parental carece de parecer prévio da entidade que 

tenha competência na área da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres. 

 

2.6. Compete à CITE, por força da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 76/2012, de 26 de 

março, emitir o parecer referido. 

 

2.7. Nesse sentido, tem esta Comissão entendido que sempre que o formalismo de despedimento 

coletivo venha a ser adotado por determinação legal é devido ao empregador a 

solicitação de parecer prévio à CITE, nos termos do referido artigo 63.º do Código do 

Trabalho.4 

 

2.8. Nos termos previstos no n.º 3 do artigo 346.º do Código do Trabalho, o encerramento total 

e definitivo da empresa determina a caducidade do contrato de trabalho, devendo 

seguir-se o procedimento previsto nos artigos 360.º e seguintes, com as necessárias 

adaptações. 

 

2.9. O despedimento coletivo deve obedecer ao procedimento previsto nos artigos 360.º a 

                                                 
2 Artigo 68.º, n.º 3 da Constituição da República Portuguesa. 
3 O Código do Trabalho transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 de outubro, 
relativa à implementação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras 
grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho, e a Diretiva n.º 2006/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 
julho, relativa à aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres em domínios ligados ao emprego e à atividade profissional (reformulação), nos termos das alíneas b) e o) do 
artigo 2.º Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 
4 Consultar a este respeito, e a titulo exemplificativo o Parecer n.º 159/CITE/2010, o Parecer n.º 41/CITE/2011, o Parecer n.º 
116/CITE/2012 e o Parecer n.º 489/CITE/2016. 
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366.º do Código do Trabalho. 

Para efeitos de emissão de parecer prévio pela CITE, o empregador, ou quem o 

represente, deve remeter cópia do processo a esta entidade, depois da fase de 

informações e negociação prevista no artigo 361.º do Código do Trabalho (alínea b) do n.º 

3 do artigo 63.º do Código do Trabalho). 

 

2.10.1. De acordo com o artigo 360.º do Código do Trabalho, a comunicação da intenção de 

proceder ao despedimento coletivo deve conter: 

 

a) Os motivos invocados para o despedimento coletivo; 

b) O quadro de pessoal, discriminado por setores organizacionais da empresa; 

c) Os critérios para seleção dos trabalhadores a despedir; 

d) O número de trabalhadores a despedir e as categorias profissionais abrangidas; 

e) O período de tempo no decurso do qual se pretende efetuar o despedimento; 

f) O método de cálculo de compensação a conceder genericamente aos trabalhadores a 

despedir, se for caso disso, sem prejuízo da compensação estabelecida no artigo 366.º ou em 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. 

 

2.11. Na verdade, o procedimento de despedimento coletivo nas situações de encerramento 

total e definitivo da empresa deve ser adaptado à circunstância de se tratar, in fine de uma 

situação de caducidade do contrato de trabalho por impossibilidade superveniente, 

absoluta e definitiva de o/a trabalhador/a prestar o seu trabalho ou de o empregador o 

receber (alínea b) do artigo 343.º do Código do Trabalho). 

Tal situação não se confunde com o encerramento de estruturas da empresa ou redução de 

pessoal por motivos de mercado, estruturais ou tecnológicos, uma vez que nestes casos o 

empregador mantém a atividade. 

2.12 Refira-se ainda que, no caso de encerramento total e definitivo da empresa, a exigência 

legal de adoção de um procedimento de despedimento coletivo não se aplica às 

microempresas, ou seja aquelas que empregam menos de 10 trabalhadores, bastando 

informar o/a trabalhador/a com a antecedência prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 363.º do 

Código do Trabalho. 

 

2.13. No entanto, deve entender-se que a caducidade do contrato de trabalho opera apenas 

nos casos em que se verifiquem os pressupostos para essa caducidade. 
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 Como melhor se refere no Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 25.09.2006, 

proferido no âmbito do Processo n.º 0516184, disponível em www.dgsi.pt: “(…) Ou seja, a 

atual lei laboral estabelece expressamente que o encerramento total e definitivo da 

empresa determina a caducidade do contrato de trabalho, mas limita  

o direito do trabalhador despedido à compensação (…) prevista no artigo 401.º 5 do Código 

do Trabalho para os casos de despedimento coletivo. 

  Mas a circunstância da lei prever expressamente a caducidade do contrato de trabalho no 

caso de encerramento da empresa, não significa que o empregador não tenha que 

demonstrar que o encerramento é total, isto é, que cessa toda a atividade da empresa e 

não apenas algumas valências, e definitivo, isto é, que não mais seja viável o recebimento 

do trabalho atenta a evolução normal e previsível duma empresa que encerrou as suas 

instalações. (…)”. 

 

2.14. No caso em análise a Administradora da Insolvência da entidade empregadora, solicita à 

CITE autorização para proceder ao despedimento da trabalhadora puérpera, juntando 

para o efeito duas decisões judiciais. 

 

2.15. Nos termos do artigo 347.º do Código do Trabalho, relativo às situações de insolvência e 

recuperação de empresa: 

 
“1 - A declaração judicial de insolvência do empregador não faz cessar o contrato de 

trabalho, devendo o administrador da insolvência continuar a satisfazer integralmente as 

obrigações para com os trabalhadores enquanto o estabelecimento não for 

definitivamente encerrado.  

2 - Antes do encerramento definitivo do estabelecimento, o administrador da insolvência 

pode fazer cessar o contrato de trabalho de trabalhador cuja colaboração não seja 

indispensável ao funcionamento da empresa.  

3 - A cessação de contratos de trabalho decorrente do encerramento do estabelecimento 

ou realizada nos termos do n.º 2 deve ser antecedida de procedimento previsto nos artigos 

360.º e seguintes, com as necessárias adaptações. 

4 - O disposto no número anterior não se aplica a microempresas.  

5 - Na situação referida no n.º 2, o trabalhador tem direito à compensação prevista no 

artigo 366.º  

6 - O disposto no n.º 3 aplica-se em caso de processo de insolvência que possa determinar 

                                                 
5 Consultar no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, o artigo 366.º. 
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o encerramento do estabelecimento.  

7 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto no n.º 5.”  

(Redação do n.º 5 dada pela Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, e n.º 7 aditado pelo mesmo 

diploma). 

 

2.16. Instada a juntar ao pedido realizado a documentação necessária à análise do 

procedimento de despedimento/caducidade de contrato, nos termos determinados no 

Código do Trabalho, na sequência de encerramento total e definitivo da entidade 

empregadora, a Administradora de Insolvência não os juntou, designadamente, não 

juntou o quadro de pessoal da empresa e a comunicação à trabalhadora puérpera, o 

que, no caso em apreço prejudica a análise dos termos em que ocorre a pretendida 

cessação do contrato de trabalho da trabalhadora puérpera. 

 
2.17. De referir, que embora seja junto ao pedido de parecer dirigido à CITE a decisão judicial 

declarando o encerramento da atividade do estabelecimento da insolvente, para efeitos 

de cessação da atividade, bem como a seguinte factualidade “- A Requerida não se 

encontra a laborar, encontrando-se encerradas as suas instalações.”, não existe 

comprovativo no processo em como a trabalhadora puérpera tem conhecimento destes 

ou de outros factos relevantes para a cessação do seu contrato de trabalho. 

 

2.18. Por outro lado, decorre da Sentença junto ao processo a existência de outras 

trabalhadoras, não dispondo esta Comissão de outros elementos que comprovem o 

número de trabalhadores/as envolvidos. 

 

2.19. Perante a factualidade descrita, não é possível à CITE aferir, nos termos previstos na alínea 

c) do n.º 2 do artigo 24.º do Código do Trabalho, sobre o direito à igualdade no acesso a 

emprego e no trabalho no que respeita aos critérios para seleção de trabalhadores/as a 

despedir, nem tão pouco, se no caso em concreto se aplica, ou não, o procedimento de 

despedimento coletivo, embora com as devidas adaptações. 

 

2.20. Atendendo a que a Administradora da Insolvência tem conhecimento que a falta dos 

elementos solicitados pela CITE prejudica o normal desenvolvimento do procedimento de 

emissão de parecer por esta Comissão, nos termos do Ofício desta Comissão n.º 1811/2018, 

de 12.09.2018 e do email da CITE de 24.10.2018, outra conclusão não poderá ser 

alcançada senão a da impossibilidade de aferir, no caso em concreto, e nos termos dos 
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normativos legais aplicáveis descritos ao longo do presente parecer, se a pretendida 

cessação do contrato de trabalho da trabalhadora puérpera comporta, ou não, indícios 

de discriminação. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

3.1. Em face do exposto, a CITE emite parecer desfavorável à cessação do contrato de trabalho 

da trabalhadora puérpera ... por inexistência de elementos comprovativos que permitam concluir 

que essa cessação não ocorre por motivo discriminatório em razão da maternidade. 

 

3.2. A presente decisão não obsta a que, nos termos da lei, a cessação ocorra por caducidade, 

verificados todos os elementos legais exigíveis. 

 

APROVADO POR UNANIMIDADE DOS MEMBROS PRESENTES NA REUNIÃO DA CITE DE 14 DE 

NOVEMBRO DE 2018, CONFORME CONSTA DA RESPETIVA ATA NA QUAL SE VERIFICA A EXISTÊNCIA DE 

QUORUM CONFORME LISTA DE PRESENÇAS ANEXA À MESMA ATA. 

 


